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O embaixador norte-
americano no Brasil, Diego 
Asencio, descartou inteira. 
mente ontem as possibili-
dades de uma renegocia-
ção de governo a governo 
em torno do pagamento da 
dívida externa brasileira. 
"Isto soa agradável", disse, 
ele, "mas seria um esca-
pismo", da mesma forma 
que tentar negociar mu-
danças na legislação dos 
Estados Unidos para bene-
ficiar os produtos de expor-
tação do Brasil. Asencio 
referia-se, claramente, à 
questão do aço, tendo co-
mentado o caráter quase 
irredutível de ambas as 
partes. 

"Ocorre, porém", obser-
vou ele durante o almoço 
que lhe foi oferecido pela 
Câmara de Comércio Ame-
ricana, no Rio, "que não se 
pode falar em protecionis-
mo dos Estados Unidos. Lá 
existe uma legislação que 
tem de ser respeitada". O 
embaixador adicionou 
mais um argumento para 
justificar a quase impossi-
bilidade de o governo 
norte-americano intervir 
em socorro das exporta-
ções brasileiras: "Trata-se  

de um ano aleitoral e nin-
guém deverá contrariar os 
eleitores nesta fase". 

NOVA FORMULA 
Para Ascencio, no futuro 

há uma forte possibilidade 
de revisão das condições de 
pagamento da dívida exter-
na do Terceiro Mundo, em• 
borá no momento muito 
pouco se possa fazer, espe-
cialmente pelos governos 
dos países credores. 

Ontem, uma importante 
fonte ligada ao "advisory 
committee", o comitê de 
assessoramento da dívida 
externa, confirmou que as 
primeiras tranches do em- 

préstimo "jumbo", nego-
ciado com os banqueiros 
estrangeiros em Nova 
York, no último dia '27 de 
janeiro, somente serão li-
beradas é efetivamente de-
sembolsadas após o "wai-
ver" do Fundo Monetário 
Internacional. 

E não se trata apenas de 
um aval• pelos atrasos no 
pagamento de juros e pela 
não revogação da centrali-
zação do câmbio mas, es-
pecialmènte, pelo descum-
primento das metas de 
política monetária negocia-
das ainda no ano passado. 

A vinculação, disse essa 

importante fonte, realmen-
te existe, ao contrário do 
que insistem em afirmar as 
autoridades do Banco Cen-
tral. Ela ocorreu, da mes-
ma forma, nos emprésti-
mos anteriores. "E pra-
xe", acrescentou a fonte. 
Contudo, se o "waiver" so-
mente ocorrer em abril, é 
possível que os bancos aca-
bem desembolsando as três 
primeiras tranches, que so-
mam US$ 3 bilhões, para 
evitar terem que lançar os 
atrasos do ano passado em 
conta de "non performing 
loans" (créditos em liqui-
dação) no próximo balance 
trimestral. b 


